
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.349.025 - RS (2018/0212847-8)
  

AGRAVANTE : ADYR ANY DE SOUZA LIMA MARIALVA 
ADVOGADOS : TIAGO GORNICKI SCHNEIDER  - RS068833 
   ANGELINA INÊS CASTRO MATTIA  - RS073109 
ADVOGADA : LUNA DANIELA DAMO SCHMIDT E OUTRO(S) - 

RS097347 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

DECISÃO

 Trata-se de agravo interposto por ADYR ANY DE SOUZA LIMA 

MARIALVA, contra decisão que inadmitiu o recurso especial fundado no art. 

105, III, a e c, da Constituição Federal, objetivando reformar o acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, assim 

ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. INDEFERIMENTO.

1- A concessão do benefício não estava condicionada à comprovação 
da miserabilidade do requerente, mas, sim, à impossibilidade de ele arcar com 
os custos e as despesas do processo (inclusive a verba honorária), sem 
prejuízo ao atendimento de necessidades básicas próprias ou de sua família. 
Além disso, a orientação jurisprudencial inclinou-se no sentido de que a 
declaração de pobreza cria presunção iuris tantum em favor do declarante.

2- O Código de Processo Civil de 2015, ao regular a matéria, dispôs 
que a parte gozará de seus benefícios mediante simples afirmação, na própria 
petição inicial, de que não está em condições de pagar as custas do processo e 
os honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família. Contudo, a 
presunção de veracidade da respectiva declaração não é absoluta, devendo ser 
sopesada com as demais provas constantes nos autos.

Os embargos de declaração interpostos foram parcialmente 
providos, apenas para fins de prequestionamento.

No recurso especial, o recorrente aponta, inicialmente, como 
violado o art. 1.022 do CPC/2015. Argumenta que o Tribunal de origem foi 
omisso quanto: i) ao preenchimento do pressuposto legal para ser beneficiário 
da AJG (insuficiência de recursos para litigar sem o amparo da gratuidade 
judicial – caput do art. 98 do novo CPC); ii) ao preenchimento dos requisitos 
procedimentais para a concessão do direito ao benefício forte na declaração de 
insuficiência de recursos inserta nos autos – arts. 98 e 99 do novo CPC; iii) à 
contradição em relação ao entendimento consolidado do próprio TRF4 em 
relação ao critério para concessão da gratuidade de justiça, em nome da 
segurança jurídica.

Alega, ainda, como violados os arts. 98 e 99 do CPC/2015 e art. 1º 
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da Lei n. 7.115/83. Sustenta, em síntese, que para a concessão de assistência 
judiciária gratuita basta a simples declaração de pobreza, feita de próprio 
punho pela parte interessada, ou ainda, por seu procurador, com poderes 
específicos.

Indica divergência jurisprudencial com julgados desta Corte.

Foi proferida sentença julgando procedente o pedido principal.

Intimada, a parte recorrente manifestou interesse no 
prosseguimento do feito, tendo em vista que o objeto do presente recurso é 
apenas o indeferimento do benefício de assistência judiciária gratuita.

Após decisum que inadmitiu o recurso especial, com base nos 
enunciados das Súmulas 7 e 83 do STJ, foi interposto o presente agravo, tendo 
o recorrente apresentado argumentos visando rebater os fundamentos da 
decisão agravada.

É o relatório. Decido.

Considerando que o agravante, além de atender aos demais 
pressupostos de admissibilidade deste agravo, logrou impugnar a 
fundamentação da decisão agravada, passo ao exame do recurso especial 
interposto.

O recurso não merece trânsito.

Sobre a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, por suposta 

omissão pelo Tribunal de origem da análise acerca do indeferimento da 

assistência judiciária gratuita, verifica-se não assistir razão ao recorrente. 

Na hipótese dos autos, da análise do referido questionamento em 
confronto com o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de omissão, 
contradição, obscuridade ou mesmo erro material, mas mera tentativa de 
reiterar fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e devidamente afastado 
pelo julgador, que enfrentou todas as questões pertinentes sobre os pedidos 
formulados.

Nesse panorama, a oposição de embargos de declaração, com 
fundamento na omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir 
a matéria sob a ótica do recorrente, sem que tal desiderato objetive o 
suprimento de quaisquer das baldas descritas no dispositivo legal mencionado, 
mas sim, unicamente, a renovação da análise da controvérsia. 

No mesmo diapasão, destacam-se:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
OFENSA AO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
ICMS. ISENÇÃO TRIBUTÁRIA. TRANSPORTE DE MERCADORIAS 
CUJA DESTINAÇÃO FINAL É A EXPORTAÇÃO. ART. 3º, II, DA LC N. 
87/1996. DIREITO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. Não há falar em violação ao art. 1.022 do Novo Código de 
Processo Civil, pois o Eg. Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao 
litígio, afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as alegações 
e fundamentos expendidos pelas partes.

2. Consoante a jurisprudência desta Corte, a Primeira Seção, no 
julgamento do EREsp 710.260/RO, asseverou que a isenção prevista no art. 3º, 
II, da LC n. 87/1996 alcançaria além das operações que destinam mercadorias 
diretamente ao exterior, como também àquelas outras que integram todo o 
processo de exportação, como o transporte interestadual.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1323892/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/11/2018, DJe 22/11/2018)

AGRAVO  INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. OFENSA AO ART. 535  DO  CPC.  REQUISITOS  PARA  
RECONHECER  A  OMISSÃO. QUESTÃO NÃO RELEVANTE.  
AUSÊNCIA  DE OMISSÃO. ART. 485, V, DO CPC/73. VIOLAÇÃO A 
LITERAL  DISPOSITIVO  DE  LEI.  ARTIGO  NÃO INDICADO. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA Nº 
284/STF. DECISÃO MANTIDA.

1. Para configurar omissão, é necessária a presença cumulativa dos 
seguintes   requisitos: a) o Tribunal de origem não tenha se pronunciado sobre 
o tema; b)  tenham sido opostos embargos de declaração; c) tenha sido a 
questão levantada nas  razões ou contrarrazões do agravo de instrumento ou da 
apelação; e d) seja relevante para o deslinde da controvérsia.

2. Ausente relevância, à luz do caso concreto, da matéria tida por 
não apreciada, afasta-se a alegada omissão.

3. A suposta violação  ao  art. 485, V, do CPC/73, por violação a 
literal dispositivo de lei, exige seja declinado no recurso especial 
especificamente qual o  artigo de lei que supostamente daria azo à rescisória, 
sob pena de deficiência na fundamentação, a ensejar a incidência da Súmula 
nº 284/STF.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.498.690/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 14/3/2017, DJe 20/3/2017).

No que tange à questão de fundo, a jurisprudência desta Corte 

orienta-se no sentido de que a declaração de necessidade de concessão dos 

benefícios de assistência judiciária gratuita gera presunção juris tantum, 

podendo ser afastada pelo magistrado se houver elementos de prova em sentido 

contrário.

Além disso, a Corte Regional indeferiu o pedido de concessão do 

benefício da justiça gratuita com base na análise da condição econômica da 

parte. Desconstituir a conclusão alcançada pelas instâncias ordinárias a 

respeito dos requisitos para o seu deferimento, tal como colocada a questão nas 

razões recursais, demanda novo exame do acervo fático-probatório constante 

nos autos, providência vedada em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 

7/STJ 
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Nesse sentido, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL. INDEFERIMENTO DE PLEITO DE 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. NÃO COMPROVAÇÃO DE 
IMPOSSIBILIDADE DE ARCAR COM OS ENCARGOS PROCESSUAIS. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 07/STJ 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.

1. Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão da 
Presidência do Superior Tribunal de Justiça, que conheceu do Agravo para não 
conhecer do Recurso Especial com base na Súmula 211/STJ. Foi relatada a 
falta de prequestionamento, uma vez que "o dever de manter sua 
jurisprudência estável, íntegra e coerente" (art. 926 do CPC/2015) não foi 
decidido pelo Tribunal a quo.

2. Na origem, indeferiu-se o pedido de suspensão da decisão que 
determinou o pagamento de custas judiciais e concessão de justiça gratuita nos 
Embargos à Execução. Não foi provido o Agravo Regimental. 
Desacolheram-se os Embargos de Declaração. Não se admitiu o Recurso 
Especial com base nas sumulas 7 e 83/STJ.

3. O entendimento esposado pela Corte local encontra-se em 
sintonia com a jurisprudência do STJ, no sentido de que a presunção de 
pobreza para fins de concessão dos benefícios da assistência judiciária 
gratuita ostenta caráter relativo, sendo possível a exigência da devida 
comprovação pelo magistrado.

4. Não se olvida que os Tribunais, sobretudo com o advento do 
novo Código de Ritos, têm o dever de manter sua jurisprudência estável, 
íntegra e coerente (art. 926 do CPC/2015); no entanto, tal circunstância 
não tem o condão de afastar as premissas fáticas que levaram o 
magistrado a afastar a concessão da gratuidade requerida, por falta de 
comprovação do estado de hipossuficiência.

5. Os precedentes jurisprudenciais corroboraram a tese 
expendida no acórdão, fazendo incidir as Súmulas 7 e 83/STJ, ratificando o 
juízo de inadmissibilidade do Recurso Especial.

6. Por ter a decisão apreciado a matéria devolvida ao STJ na 
extensão suficiente para a solução da lide nos estritos limites apontados, não 
contendo motivos razoáveis para modificar a decisão presidencial, que se 
mantém incólume em seus fundamentos, o Agravo Interno deve ser refutado.

7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1506310/SE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/12/2019, DJe 27/02/2020)

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A 
ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA. HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO COMPROVADA NAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INVERSÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. APLICAÇÃO DA 
MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO, COM IMPOSIÇÃO DE MULTA.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos 
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recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. Após o indeferimento do benefício da assistência judiciária 
gratuita nas instâncias ordinárias, compete ao recorrente demonstrar que houve 
alteração em sua condição econômico-financeira a fim de que seja concedida 
a gratuidade na fase recursal. 

3. A presunção de veracidade da declaração de hipossuficiência 
pode ser ilidida na hipótese em que existam nos autos evidências de que 
não estão presentes os requisitos legais para deferimento do beneplácito. 

4. A alteração das conclusões adotadas pelo Tribunal estadual 
para reconhecer a alegada hipossuficiência ensejaria indevido reexame de 
fatos e provas, em face do disposto na Súmula nº 7 do STJ. 

5. Em razão da improcedência do presente recurso e da anterior 
advertência em relação a incidência do NCPC, incide ao caso a multa prevista 
no art. 1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 3% sobre o valor atualizado da 
causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao 
depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º daquele artigo de lei.

6. Agravo interno não provido, com imposição de multa.
(AgInt no AREsp 1528127/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 11/11/2019, DJe 18/11/2019 - grifei)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
JUSTIÇA GRATUITA. INDEFERIMENTO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. Não configura ofensa ao art. 535 do CPC/1973 o fato de o Tribunal 
de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos 
suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da 
parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia. 

2. A jurisprudência firmada no âmbito desta eg. Corte de Justiça 
delineia que o benefício da assistência judiciária gratuita pode ser 
indeferido quando o magistrado se convencer, com base nos elementos 
acostados aos autos, de que não se trata de hipótese de miserabilidade 
jurídica.

3. Considerada a presunção relativa de veracidade da declaração de 
hipossuficiência jurídica da parte, é facultado ao juízo, para fins de concessão 
do benefício da gratuidade de justiça, investigar a real situação financeira do 
requerente. Precedentes.

4. No caso, o Tribunal a quo entendeu que os documentos 
constantes dos autos demonstram a existência de patrimônio valioso e o 
auferimento de renda mensal incompatíveis com o alegado estado de 
necessidade para fins de concessão do benefício pretendido. A 
modificação de tal entendimento demandaria a análise do acervo 
fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1059924/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 07/11/2019, DJe 03/12/2019 - grifei)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
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INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AGRAVANTE.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a presunção de 

veracidade da condição de hipossuficiência do postulante da assistência 
judiciária gratuita é relativa, e não absoluta, podendo ser afastada com lastro 
em outros elementos. 1.1. A revisão do aresto impugnado no sentido pretendido 
exigiria derruir a convicção formada nas instâncias ordinárias acerca da 
condição financeira da parte recorrente. Incidência da Súmula 7/STJ.

2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1484835/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 29/10/2019, DJe 11/11/2019)

Quanto à alegada divergência jurisprudencial, verifico que a 

incidência do óbice sumular n. 7/STJ impede o exame do dissídio, na medida 

em que falta identidade entre os paradigmas apresentados.

Nesse sentido, in verbis:

ADMINISTRATIVO.   RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  
ESTADO.  HEPATITE  C. INDENIZAÇÃO   POR  DANO  MATERIAL  E  
MORAL.  AUSÊNCIA  DE  NEXO  DE CAUSALIDADE.  REEXAME  
DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 7/STJ.

1.  O  Tribunal  a  quo,  procedendo  com  amparo  nos  elementos de 
convicção dos autos, entendeu que não há nexo causal entre a conduta dos 
agentes públicos e os danos sofridos pelos ora agravantes, e que estes não 
trouxeram provas para corroborar o que alegou.

2.  Não  é  cabível  em  Recurso  Especial  o  exame de questões que 
demandam  o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em vista do 
óbice da Súmula 7 do STJ.

3.  A  incidência  da  Súmula  7/STJ  impede  o  exame  de  dissídio 
jurisprudencial, na  medida  em  que  falta  identidade  entre  os paradigmas  
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a  situação  fática 
do caso concreto, com base na qual deu solução à causa a Corte de origem.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.612.647/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 16/2/2017, DJe 7/3/2017.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - 
AÇÃO RESCISÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA DA AUTORA.

1.  A  reforma  do acórdão recorrido, no sentido de se entender pela 
falsidade  da  prova  pericial, da existência de documento novo e da ocorrência  
de  erro  de fato, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, 
prática vedada pela Súmula 7/STJ.

2.  A  incidência  da Súmula 7 do STJ impede o exame do dissídio, 
na medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos  do  acórdão,  tendo  em vista a situação fática do caso concreto, 
com base na qual deu solução a causa a Corte de origem.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 638.513/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta 

Turma, julgado em 9/3/2017, DJe 15/3/2017.)
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Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, 

a, do RISTJ, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial. 

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 19 de março de 2020.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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